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Recurso n 2, 60.863 - IRF - ANOS DE 1984 a 1986

Rece+rrente COPETRAL COMÉRCIO DE PEÇAS PARA TRATORES LTDA,

Recorrido	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM BELO HORIZONTE - MG

IRF - Decorrência -A soluço dada ao li
tIgio principal, relativo ao imposto T
de renda pessoa jurldica, estende-se
ao litigio decorrente, relativo ao im-
posto de renda na fonte.

Negado provimento ao recurso.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

recurso interposto por COPETRAL COMÉRCIO DE PEÇAS PARA TRATORES

LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimen-

to ao recurso, nos termos do relatOrio e voto que passam a inte--

grar o presente julgado.

Sala das Sessões (DF), em 18 de abril de 1991.
/

/
URGEL -PEREIKÁ LOPES /	 - PRESIDENTE

r

C A NO he RODI UES :L,-MBER	 - RELATOR

AF6NS8	 SO FiBRREIRA;.-BiR CAMPOS - PROCURADOR DA FAZEN-
DA NACIONAL

VISTO EM

SESSÃO DE: A

ij NP-,J ¡Q;41

Participaram, ainda do presente julgamento, os seguintes Conse--
lheiros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MI--
RANDA, CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA, RAUL PIMENTEL e JOSÉ EDUARDO
RANGEL DE ALCKMIN. Ausente o Sr. Conselheiro CELSO ALVES FEITOSA.
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N° 10680/001.110/90-15

RECURSO N° : 60.863

ACORDA0 N9 : 101-81.453

RECORRENTE: COPETRAL COMÉRCIO DE PEÇAS RARA TRATORES LTDA.

RELATÓRIO 

Recorre a epigrafada, já qualificada nos autos, da de

cisão de primeiro grau indeferiu a impugnação ao auto de infra-

ção de fls. 02.

A exigência tributária ê de imposto de renda na fonte

relativo aos anos de 1984, 1985 e 1986, no valor de 2,819,19

BTNFs i que mais os acréscimos legais elevou-se a 7.943.44 BTNFs ,

até 28.02.90, determinado pela aplicação da alíquota de 25%	 so

bre os valores de Cr$ 1.000,000,00 e Jcr$ 7.752.818,75, no	 ano-
-base de 1984, Cr$ 90,896,120,00 e Cz$ 43.604,60, corresponden--

tes aos valores tributáveis apurados nos exercícios de 1985

1986 e 1987, períodos-base de 1984 0 1985 e 1986, através de ação
fiscal externa desenvolvida na empresa, processo

10680.001.106/90-48, conforme descrito no referido auto.

Ciência em 15,02,90, no pr6prio auto de infração,f1s.

02.

A exigência foi impugnada em 19.03,90, fls. 15,atra-

vês de advogados, habilitados segundo instrumento de 'folhas . 20.

Pediu que a decisão neste processo fosse prolatada ap6s a deci-

são do processo matriz, do qual este é decorrente.

MEFP/DF sscom N o 06' 90	 J 14.
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Informação fiscal. fls. 22, opinando pela manutenção do

lançamento.

As fls. 23/28, cópia da decisão de primeira instância

exarada no processo matriz, julgando procedente o lançamento rela-
_	 tivoao IRPJ.

DecisÃo de primeiro grau, fls. 31132/ julgando o lança-

mento procedente, sob a seguinte ementa:

"IMPOSTO SOBRE A RENDA E PROVENTOS - FONTES

3.99.01.00 - DA APLICAÇÃO DAS NORMAS DA LEGISLAÇÃO o DO
IMPOSTO DE RENDA

A diferença verificada na determinação dos
resultados da pessoa jurídica, por omissão
de receita, estâ sujeita a tributação na
fonte, â allquota de 25%, nos termos do
art, 89 do Decreto- , lei n9 2.065183."

Ciência da decisão em 11.07.90, fls. 35.

Irresignada, a contribuinte interp8s o apelo de fls.36/

/37, em 27.07.90, no qual solicita que este processo seja decidido

após o processo matriz do qual g decorrente,

É o relatório.

///-
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Conselheiro CANDIDO RODRIGUES NEUBER - RELATOR

De acordo com o relatório, a exigência tributaria objeto

deste processo ê decorrente daquela constituída no processo n9...

10680/001.106/90-48, cujo recurso foi protocolizado neste Conse--

lho sob o n9 97.816.

A recorrente nada aduziu de novo a este processo, limi-

tando-sea solicitar julgamento consentâneo como do processo ma--

triz.

O artigo 89 do Decreto-lei n9 2.065, de 26.10.83,

cado no D.O.U. de 28.10.83, dispõe que a diferença verificada na

determinação dos resultados da pessoa jurídica, por omissão de re

ceita ou qualquer outro procedimento que implique redução do lu-

cro liquido do exercício, será considerada automaticamente distri

buída aos sócios, acionistas ou titular da empresa individual e,

sem prejuízo da incidência do imposto de renda pessoa juridica,se

rá tributada exclusivamente na fonte à." aliquota de 25%.

Este dispositivo legal foi corretamente aplicado à espe-

cie de que trata os autos.

Apreciando o recurso interposto no processo matriz esta'

Câmara negou--lhe provimento, conforme Acordão n9 101-81.397 , de

15/04/91.

Seridoo_presente procedimento "ex-offidio" ,: decorrente do

lançamento efetuado contra a contribuinte no supracitado processo,

a solução dada ao litígio principal estende-se ao litígio decor-

rente, em razão da Intima vinculação entre causa e efeito,

7 Voto no sentido de negar provimento ao recurso.

RODRre%	 E	 RELATOR
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